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A Caminho da Unidade da Igreja
A notações  a resp e ito  do D ocum ento  d e  Lima sobre b a tism o , e u ­
caris tia  e  m in is té rio
Gerhard Tiel
I. Notas prévias
"D ou trina  separa, mas serviço u n ifica "!
Isso fo i fo rm u lado , no ano de 1922, durante  a preparação da p ri­
m eira conferência  do m ovim ento  ecum ênico "L ife  and W o rk " (Vida e 
O b ra jt1) Por trás desta fase está a experiênc ia  que os con flitos de muitos 
séculos entre os cristãos só tinham  levado ao surg im ento de mais igrejas 
e denom inações, mas não a m aior unidade.
A fundação de "V id a  e O b ra " fo i, então, uma tanta tiva  de buscar 
a un idade das igre jas dum a m aneira  d ife ren te , por um cam inho, onde 
ev iden tem ente  não se esperavam  desavenças teológicas, ou seja, no tra­
ba lho e serviço prático e ético-cristão em m eio aos focos de discrepân- 
cias sociais deste mundo.
"D ou trina  separa, mas serviço u n if ic a " !
O tem a da m inha pre lação de ho je  é: "Anotações a respeito do 
docum ento de Lima sobre batism o, eucaristia  e m in is té rio ". Este docu­
m ento é o resultado do traba lho  do outro  grande caudal do m ovim ento  
ecum ênico "Fa ith  and O rd e r" (Fé e Constituição). "Fé e C onstitu ição" es­
tava tentando exa tam ente  a q u ilo  que "V id a  e O b ra " pensou ser impossí­
ve l, isto é: Eles tentaram  buscar a un idade pe lo  cam inho da un ificação 
na doutrina . "Fé e C onstitu ição " é a tenta tiva  de reconc ilia r doutrinas d i­
fe rentes uma com a outra.
(1) Ruth e NEILL Stephen, Geschichte der ökumenischen Bewegung (1517-1948), 2. ed ., v .2, G öt­
tingen , V andenhoeck Ruprecht, 1973, p. 177.
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Este tem a é dou triná rio , dogm ático  e portanto nada fác il de ser 
tra tado Batismo, eucaristia  e m in istério  são assuntos bastante d ifíce is. Já 
o são na teo log ia  luterana e mais a inda  num contexto ecum ênico, ou se­
ja, na teo log ia  cató lica, ortodoxa e outras. Levando em conta estas d if i­
culdades, eu posso entender a op in ião  ouvida especia lm ente aqui no 
Brasil e em outros países do terce iro  m undo: "N ós não estamos mais in te ­
ressados naquelas questões teóricas e em conceitos abstratos. O que con­
ta é a prática da fé  d ian te  dos problem as candentes do nosso te m p o "!
Não seria inú til o esforço de fica r debatendo questõe,s tão an ti­
gas? Quem se interessa por estes problem as? Não seria m elhor esquecer 
toda a p rob lem ática  dou triná ria  e fazer a vontade de Deus em m eio aos 
problem as sócio-políticos de nosso mundo? Eu posso entender tal im pa­
ciência enga jada. M e sinto obrigado a de fender m inha opção de tem a. 
O prob lem a é a re lação entre teoria  e prática. Trata-se de um prob lem a 
m uito com plicado especia lm ente na teo log ia  a tua l. N a tura lm ente  eu 
não posso descrever toda a prob lem ática . Isto seria uma tare fa  especial. 
Eu só quero colocar três teses curtas para justificar m inha opção de tem a.
1. Os pontos mencionados (batismo, eucaristia e ministério) são de 
grande importância e até sagrados para muitos cristãos
Não é sim plesm ente assim que batism o, eucaristia e m in istério  
fossem de m enor im portância  para todos cristãos e que só a prática in te­
ressasse. Ao contrário , ta lvez para a m a io ria  a dou trina  é de m aior im ­
portância. Pode-se lam entar sobre este fa to  mas não se pode fechar os 
olhos para esta rea lidade . Então seria uma ilusão acred ita r que a un ida ­
de das igre jas pode ser encontrada pelo cam inho da prática somente. E 
uma ilusão acred ita r que a unidade das igre jas possa ser encontrada sem 
re flexões doutrinárias. Não será ecum enism o se exclu irm os nossas irmãs 
e nossos irmãos para os quais estas questões m encionadas são de grande 
im portância  e até sagradas.
2. Sem discussão dogmática perderíamos o passado, não teríamos o 
presente nem tampouco o futuro
Isto parece uma bana lidade , mas é uma bana lidade  que não de­
ve ser esquecida. Esquecê-la sempre é perigoso. Pois existe uma tendên­
cia estranha de acred ita r que o passado não tem in fluênc ia  a lgum a so­
bre o presente e m uito  menos a inda sobre o fu turo . A  tenta tiva  de esque­
cer o passado é muitas vezes um ato de repressão. Mas esta tenta tiva
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sempre é perigosa. Cito um exem plo . Na A lem enha  m uita  gente quer es­
quecer o seu passado fascista. O resultado é que o fascismo está surgin­
do outra vez num a fe ição  d ife ren te , mas é o mesmo fascismo. Passado 
não d ige rido  tem  a tendência de se repetir. A p licando  isto a nossa per­
gunta podem os d izer que as desavenças em torno de batism o, eucaristia 
e m in istério  —  m uito  controvertidas no passado das igrejas —  não po­
dem ser resolvidas por esquecim ento pe lo  cam inho da 'p u ra ' prática. Es­
tas desavenças a inda  estão de te rm inando  o presente e vão de te rm inar 
tam bém  o fu tu ro  caso não sejam novam ente re fle tidas  e tratadas respon­
savelm ente num contexto ecum ênico.
3. Entre teoria e prática exite  uma relação dialética
Não posso expor esta re lação m inuciosam ente. Lim ito-m e a d izer 
que só aque le  que re fle te  sobre a teoria  m uito  in tensivam ente vai p ro ­
g red ir na prática; e só quem  está extrem am ente com prom etido  na p rá ti­
ca vai ter condições de entender a teoria  e seus e fe itos políticos. Ou fo r­
m ulado d ife ren te : Cada prática que desiste de re fle tir  sobre as raízes da 
nossa fé  fica rá  ind is tin tam ente  aberta para toda e qua lquer in fluênc ia  e 
ideo log ia . E uma teoria  não com prom etida  com a prática vai ser —  sem o 
querer —  um instrum ento po lítico  nas mãos dos poderosos; vai ser p rá ti­
ca em mau sentido. Ou mais simples: Não existe teoria  sem prá tica ; e 
não existe prática sem teoria . (2)
Estas ráp idas observações devem  bastar para de fende r m inha op­
ção de tem a. Espero que tenha ficado  um pouco mais c lara a razão por 
que eu considero im portante  a declaração de Lima sobre batism o, euca­
ristia e m in istério , apesar dos urgentes problem as de nosso tem po com as 
quais a ig re ja  se de fron ta  e a inda que sejam conhecidas m inhas sim pa­
tias com uma ig re ja  po lítica e socia lm ente ativa.
Antes de entrar em re flexões sobre esta declaração são necessá­
rias a lgum as observações prévias a respeito da história desta declaração.
II. Breve história do documento
A cham ada declaração de convergência sobre batism o, eucaristia 
e m in istério  fo i votada por unan im idade  em 12 de jane iro  de 1982 pelos 
120 partic ipantes da conferência  de "Fé e C onstitu ição" em Lima. (3)
(2) Para as c iências natura is, cf. Carl Friedrich von WEIZSÄCKER, Der G arten des Menschlichen, 
F rankfu rt/M , Bücherg ilde G utenberg, 1981, p. 101 ss.
(3) LORENZ, W o lfgang . Die Lim a-Erklärung über Taufe, Eucharistie und Am t. Chance und Heraus­
fo rde rung . A nm erkungen aus evange lisch - fre ik irch lich e r Sicht. In: Ökumenische Rundschau, 
v . l ,  Frankfurt/AA, ja ne iro  1985, p. 26-41.
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Esta declaração natura lm en te  não caiu do céu nem surgiu dum a 
inspiração súbita mas é o resultado dum processo de muitos anos. Este 
processo está ind isso luve lm ente  ligado ao traba lho  da comissão ecum ê­
nica "Fé e C onstitu ição". Não tenho o tem po aqui para contar tudo sobre 
o cam inho desta comissão, sem a qual o m ovim ento  ecum ênico teria  si­
do im possível. Juntam ente com a outra grande comissão ecum ênica " V i­
da e O b ra ", a comissão "Fé e C onstitu ição" é um dos dois grandes cau­
dais que se fund iram  no ano de 1948, em Am sterdam , fo rm ando  o CMI 
(Conselho M und ia l de Igrejas). Eu cito um teó logo  ecum ênico: "Q uando , 
depois de muitos séculos de separação confessional, nasceu em nosso 
século o m ovim ento  ecum ênico, o interesse p rinc ipa l esteve vo ltado  para 
o traba lho  da m issão... assim como para questões práticas na área ético- 
social. A  Primeira G uerra M und ia l não só sign ificou  ex te rm ín io  e m iséria 
para muitas pessoas mas tam bém  marcou o desm oronam ento dum a cu l­
tura de cunho cristã, conform e constataram especia lm ente cristãos na 
Ásia e na Á frica  e noutras regiões de missão. Sob a impressão destes 
acontecim entos nasceu o m ovim ento  "V id a  e O b ra " que se vo ltava para 
as tarefas práticas, sob exclusão consciente das questões de doutrinas 
controvertidas.
Mas ao mesmo tem po se reconheceu que uma colaboração das 
igrejas ou até a un idade não se rea liza ria , se as questões doutrinárias 
continuassem suprim idas. Isso conduziu à p rim e ira  conferência  m undia l 
de "Fé e C onstitu ição", em 1927".(4) Isso s ign ifica  que a tare fa  de "Fé e 
C onstitu ição" fo i, de saída, discutir as questões doutrinárias que estavam 
separando as igrejas. Então se pode retroceder na história da declaração 
de Lima até a p rim e ira  conferência  de "Fé e C onstitu ição", em Lausanne, 
no ano de 1927. Já então tinha se discutido sobre as questões que encon­
traram  sua fo rm u lação  provisória no docum ento de Lima.
Desde então se rea lizaram  muitas destas conferências m undia is 
de "Fé e C onstitu ição". Desde 1948 fo ram  tam bém  im portantes para o 
traba lho  os re la tórios fina is  das assem bléias gerais do CMI. Durante estas 
diversas conferências os temas da declaração de Lima estavam sempre 
na ordem  do d ia  com exceção do batism o, que fo i tra tado mais tarde. 
Nós vamos ver por quê.
Pode-se caracterizar o m étodo de traba lho  nestas conferências 
m undia is de "Fé e C onstitu ição" e outras como "e c le s io lo g ia  com para ti­
(4) GELDBACH, Erich. Vorgeschichte und Rezeption. In: Kom mentar zu den Uma*Erklärungen  
Ü b e rlä u fe , Eucharistie und Am t. G öttingen , V andenhoek & Ruprecht, 1983, p. 7.
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v a "(5) Este conceito s ign ifica : As tradições d ife ren tes das igre jas foram  
comparadas para descobrir pontos comuns, a tenuar d iferenças ou en ten ­
der m elhor as d iferenças. "O  com plexo de pontos conflitan tes surgido 
neste século devia  ser estudado sempre e sempre de novo até que ponto 
por ponto pudesse ser e lim inado  —  liqu idando  com as razões de separa­
ção".«6)
Mas este m étodo da "e c le s io lo g ia  co m p a ra tiva " fo i logo conside­
rado insufic iente . A  m era com paração das tradições d ife ren tes não levou 
a uma m aior un idade. Surgiu, pois, a vontade de red ig ir um texto em 
que pela p rim e ira  vez não se acentuassem as d iferenças mas sim aqu ilo  
que todas igre jas pudessem confessar em conjunto . Eu acho que tal es­
forço não deve ser desprezado. Eu mesmo —  com o con firm ando  —  tive 
que decorar esta fam ige rada  octogésim a pergunta do catecismo de Hei- 
de lberg : "Q u a l a d ife rença  entre  a Santa Ceia e a missa p a p a l? " E a res­
posta reza: " A  missa no fu n d o  não é nada mais que um negar do único 
sacrifício de Jesus Cristo e uma m ald ita  id o la tr ia " . Vocês vão adm itir, 
que com tais fo rm ulações um ecum enism o entre a ig re ja  protestante e a 
ig re ja  cató lica poderia  ser um pouco d ifíc il.
Portanto, pe la  p rim e ira  vez se tentou, à parte de toda e qua lquer 
po lêm ica, não acentuar as d ife renças mas os pontos comuns —  um avan­
ço ecum ênico m uito  im portante . O rig ina lm en te  a comissão "Fé e Consti­
tu içã o " traba lhava  com o conceito "consenso", mas particu la rm ente  por­
que as igre jas ortodoxas se opuseran a este conceito, resolveram  adotar 
fina lm en te  em Lima o conceito "co n ve rg ê n c ia ".
Qual é a d ife rença  entre "consenso" e "co n ve rg ê n c ia "?  No pre­
fác io  do docum ento de Lima consta: Consenso é "com preend id o  aqui co­
mo a experiênc ia  de vida e de expansão da fé  necessária para rea liza r e 
m anter a un idade visível da Ig re ja ... Um consenso com ple to  não pode 
ser proclam ado senão depois das Igrejas terem  a ting ido  o ponto em que 
elas podem  v ive r e ag ir em con junto  na u n id a d e ".(7) Como nem a com is­
são "Fé e C onstitu ição" nem o CMI têm a com petência  para fa la r em ca­
ráter com prom issório em nom e de todas as igre jas e cristãos, não fo i pos­
sível usar o conceito "consenso" para a declaração. O conceito usado 
"co n ve rg ê n c ia " é um passo an te rio r ao "consenso", mas é um passo ne­
cessário e im portante . Quem conhece só um pouco as d ife ren tes com-
(5) op. cit.
(6) op .c it. p .8
(7) Batismo, Eucaristia, M in is té rio . C onvergência  da fé .2 .ed , CONIC/CEDI, Rio de Jane iro , 1984, 
p.7.
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preensões sobre batismo, eucaristia e m in is tério  das igre jas bem com o as 
confissões desenvolvidas ao longo dos séculos, saberá va lo riza r uma 
tenta tiva  deste tipo.
Neste contexto é im portante  saber, que na comissão "Fé e Consti­
tu içã o " quase todas as igre jas cristãs e confissões estão representadas. 
A liás, a Igreja Católico-Rom ana está co laborando nesta comissão como 
m em bro e fe tivo , a inda  que até hoje e la  não seja m em bro do CMI.
Então: A declaração de convergência de Lima sobre batism o, eu ­
caristia e m in is té rio  é o resultado dum  intensivo traba lho  ecum ênico de 
quase c inqüente anos.í8) E uma declaração de convergência, não de 
consenso; muitos pontos duvidoso não estão resolvidos. Isto é preciso sa­
ber ao se a va liá -la
A  propósito, todas as igrejas estão convidadas a exam inar esta de­
claração m inuciosam ente e solic itadas a dar "u m a  resposta o fic ia l a este 
texto, no mais e levado  nível conven iente  de au to ridade , seja um Conse­
lho, seja um Sínodo, seja uma Conferência , seja uma Assem bléia ou 
qua lquer outra institu ição"^9)
Uma resposta o fic ia l da IECLB tam bém  existe .(10) A  IECLB reco­
m enda nesta resposta: "E realista ver no texto um q u a lificad o  docum ento 
de estudos a serem levados a e fe ito  não só a nível de comissões in te rna­
cionais, mas m uito  antes a nível do re lac ionam ento  concreto das Igrejas 
" in  loco ". Justamente aí e le  desenvo lverá, assim ju lgam os, sua d in â m i­
ca e c u m ê n ic a " .^ 1)
Com esta valiosa recom endação de estudo, a qual eu estou to ­
m ando a pe ito  por m eio desta pre lação, eu concluo a parte histórica.
III. Anotações sobre o documento de Lima
E m uito claro que eu não posso exp lica r toda a declaração m inu­
ciosam ente. As in fluências teológ icas da parte da Igreja Católica, O rto­
doxa, Protestante e outras são tão d ife rentes, que eu não posso descrever 
aqui todos os problem as com plicados e com pará-los sob consideração 
especial da trad ição luterana. Eu só posso dar hoje uma impressão geral 
da p rob lem ática . Portanto, eu só quero  escolher um ponto de cada parte
(8) THURIAN, M ax. W ie steht es m it der Ö kum ene? In: Ökumenische Rundschau, v .4, 
F rankfu rt/M , ou tubro  1983, p. 401.
(9) Batismo, Eucaristia, M in is té rio , p. 9.
(10) Resposta do Conselho D iretor da IECLB ao docum ento  de Lima: Batismo, Eucaristia, M in is té rio .
(11) op. cit. art. 2.1.2.
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da declaração, que na m inha op in ião  é im portante. Correspondendo aos 
três temas do docum ento , tenho três questões a apresentar:
1. Batismo de crianças ou batism o de adultos?
2. Eucaristia ou b lasfêm ia?
3. Igreja de bispos ou com unidades de base?
1. Batismo de crianças ou batismo de adultos?
Na discussão ecum ênica o batism o fo i tra tado mais tarde do que a 
eucaristia e o m in istério . A razão princ ipa l fo i que a controvérsia na ig re ­
ja protestante sobre a questão: "Batism o de crianças ou batism o de a d u l­
tos"? parecia inso lúvel. As igrejas protestantes principa is, que praticam  o 
batismo de adultos, são as seguintes: a Igreja Batista, os M enonitas, os 
Brethren, os Disciples o f Christ, a lgum as Igrejas Pentecostais e a lgum as 
Com unidades Evangélicas Livres.
A inda  que as práticas de batism o e as interpretações sejam d ife ­
rentes, estas igrejas têm  com o característica p rinc ipa l só batizarem  a d u l­
tos, os quais fize rem  uma confissão de fé  pessoal e fo ram  preparados pa­
ra seu batism o num prazo adequado.
Por outro lado a trad ição do batism o de crianças está p ro funda ­
mente enra izada em nossa ig re ja  e é desejada para as crianças mesmo
por parte de pais que não têm  mais nenhum a re lação com a ig re ja .
Para entender m elhor o con flito  entre as próprias igre jas protes­
tantes a respeito desta questão, basta lem brar, que as igre jas praticantes 
do batism o de adultos tiveram  que lutar durante muitos séculos por este 
d ire ito .
A situação só m udou, quando a Igreja O rtodoxa se associou ao 
CMI. Pela abertura teo lóg ica  do CMI, que tinha sido até a li p rinc ipa lm en ­
te uma institu ição protestante, começou uma nova fase do d iá logo . Im ­
portante tam bém  fo i a situação na Igre ja Católica depois do C oncílio  Va­
ticano II, que prom oveu uma abertura mais ecum ênica desta igre ja . Tudo 
isso deu um im pulso novo tam bém  à discussão em torno do batismo. ( 1 2 )
A declaração de Lima re fle te  esta discussão. Por causa da teo log ia  
ortodoxa nós podem os encontrar no docum ento não só duas form as de 
batism o, mas três. Falando agora destas form as de batism o quero mos­
trar que para todas as form as existem  bons argum entos e contra- 
argum entos.
(12) MUDGE, Lewis. Konvergenz Ober d ie  Taufe. In: THURIAN, M ax. (ed) Ökumenische Perspekti­
ven von Taufe, Eucharistie und A m t. Paderborn, Bonifa tius D ruckerei, 1983, p. 38s.
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1.1. Batismo de adultos
No docum ento de Lima é d ito  com m uita clareza: "O  batism o de ­
pois de uma profissão de fé  pessoal é a fo rm a mais c la ram ente  atestada 
nos docum entos do Novo Testam ento", (batismo art. 11) E possível que o 
batismo de crianças tenha sido praticado no período apostó lico , mas fa l­
tam provas. O tem po da cristandade p rim itiva  é um tem po da confissão e 
do m artírio . A  confissão ao Kyrios ressuscitado fo i um ato púb lico  da re­
cusa de todos os outros deuses. "Jesus é o Kyrios"! fo i portanto  a p rim e i­
ra confissão de batismo.
Pelo batismo de adultos, que antes fize ram  uma confissão de fé 
pessoal, é acentuada a conexão íntim a entre batism o e fé . O batism o sig­
n ifica  neste sentido uma aco lh ida  com prom etida na com unidade cristã.
Poder-se-ia perguntar criticam ente  se tal com preensão não acen­
tuaria dem ais o ato das pessoas. A  confissão de fé  pessoal como cond i­
ção do batismo pode re legar ao esquecim ento, que a graça de Deus não 
pode ser m erecida por esforço nenhum  do hom em . A  graça e am or de 
Deus precedem  toda ação hum ana.
E preciso lem brar a inda outro aspecto: Cada confissão de fé  de um 
ser hum ano é im perfe ita , é expressão subjetiva de uma fé  existente na­
quele m om ento, mas de uma fé  que tem que crescer e a firm ar-se sem­
pre de novo em tentações sempre novas.
1.2. Batismo de crianças
Como já fo i m encionado, o batism o de crianças não pode ser pro­
vado com a Bíblia. E resultado de um processo po lítico -teo lóg ico . A té o 
quarto século p redom inava o batism o de adultos. Embora a inda  em torno 
do a n o l2 5  se batizassem adolescentes, ó Tertu liano, em torno de 200, 
testem unhou o batism o de bebês, que e le  a liás com bateu v igorosam en­
te.
Dois fatos fo ram  decisivos para a v itó ria  do batism o de crianças no 
quarto século: Politicamente, a fo rm ação da Igre ja  estatal, depois de 
Constantino, o Grande . Se em todo caso qua lquer c idadão adu lto  faz ia  
parte desta ig re ja , porque não batizar logo bebês?
Mais im portante ta lvez seja o argum ento  teológico, princ ipa lm en ­
te a dou trina  do pecado o rig ina l de Agostinho. A  doutrina  do pecado o r i­
g ina l diz, que já o bebê dev ido  à geração e ao nascim ento em pecado —  
partic ipa do m undo tornado pecador pe lo  pecado o rig ina l de Adão. O 
batismo é o "b a n h o  de renasc im ento ", que liberta  deste enredam ento
53
pecador fa ta l. A dou trina  do pecado o rig ina l p ra ticam ente exige  o batis­
mo de crianças, o qua l se impôs no concílio  de Cartago, em  418. Nesse 
concílio fo i constatado, que crianças não-batizados são condenadas.
De passagem, é interessante observar, que a dou trina  do pecado 
orig ina l e sua seqüela, que é o batism o de crianças, fo ram  desenvolvidas 
por Agostinho, um hom em , que fo i e le  próprio  batizado com o adu lto , 
junto com seu filh o  ileg ítim o  de catorze anos.
Talvez a CA e Lutero nos possam a judar. No artigo  9 da CA é d ito  
concisam ente: "D o batism o ensinam  que é necessário para a salvação, 
que pe lo batism o é o fe rec ida  a graça de Deus, e que devem  ser ba tiza­
das as crianças, as quais, oferecidas a Deus pe lo  batism o, são recebides 
na graça de Deus". Não tenho o tem po aqui para provar, que no fundo  
desta fo rm u lação  se pode encontrar a mesma dou trina  do pecado o r ig i­
nal, que leva para a condenação caso não houver renascim ento pe lo  ba­
tismo e Espírito Santo, segundo, o a rtigo  dois da CA.
Para Lutero mesmo estava claro, que o batism o de crianças re­
montava aos próprios apóstolos. Ele ex ig iu  um batism o de crianças puro, 
não gostando das cerim ônias da Igreja Católica, as quais lhe traziam  à 
lem brança o batism o de adultos. Mas im portante para Lutero é a cone­
xão entre fé  e batism o. Usando o conceito fam oso de "g ra tia  praeve- 
n iens" (graça preven ien te ), Lutero (e C alv ino tam bém ) faz re fe rênc ia  à 
doutrina  já denvo lv ida  na Idade M éd ia  de uma fé  das crianças escondi- 
da«13) Não é fác il fundam en ta r uma fé  das crianças escondida. Segundo 
Lutero as crianças são trazidas pelos pais crentes com o crianças que não 
tem uma fé  própria . Em virtude da graça p reven ien te  elas recebem  esta 
fé  no batism o como presente.
E claro que este conceito de uma fé  das crianças escondida não fo i 
sufic iente para fundam en ta r o batism o das crianças; Conseqüentem ente 
fo i necessário estabelecer outra institu ição para que esta fé  escondida se 
torne uma fé  m anifesta. Eu estou fa lando  da con firm ação que é, na Igre­
ja Luterana e noutras, um a conseqüência necessária desta fo rm a do ba ­
tismo. Na con firm ação o cristão adu lto  repete na mesma hora a confissão 
de fé  antes fe ita  v icariam ente  pelos seus pais e padrinhos na fren te  de 
toda a com unidade.
Antes de re fle tir  um pouco sobre este conceito do batism o de 
crianças, eu quero m encionar ao menos a segunda fo rm a do batism o de 
crianças encontrada especia lm ente na Igreja O rtodoxa.
(13) WEBER, Otto. Grundlagen der Dogmatik. 2.ed ., v .2, Neu K irchen, N euk irchener Verlag , 
1972, p. 670.
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Na Igreja O rtodoxa todo batism o é com binado com o ato de selar 
o batizam ento com o dom do Espírito Santo e sua partic ipação na eucaris­
tia. Nesta concepção da Igreja O rtodoxa um batism o não é com pleto sem 
crisma, con firm ação e eucaristia. (14) O bebê partic ipa  da fé  dos seus 
pais, e até crê e le  m esm o.(15) Depois do batism o e le  recebe a com unhão 
em fo rm a de pequena particu la  da com unhão. A  com unhão das crianças 
é uma coisa natura l.
Positivo nestas duas form as do batism o de crianças é, que elas são 
levadas a sério como seres humanos com pletos. Crianças são am adas 
por Deus. Eu gosto da idé ia  da graça preven ien te . Graça e fé  são p rinc i­
pa lm ente  presentes de Deus e não estão vincu ladas a uma concepção es­
pecia l do ser hum ano. Mas não posso acred ita r nessa concepção de uma 
fé  das crianças escondida. E um fa to  que no Novo Testamento e tam bém  
na práxis da cristandade p rim itiva  o batism o é ligado ind isso luve lm ente 
com uma fé  pessoal que crianças não tem.
Talvez vocês possam entender agora as d ificu ldades de se conse­
gu ir um acordo entre as igrejas que defendem  o batism o de adultos e 
aquelas que favorecem  o batism o de crianças. Para todas as form as d ife ­
rentes do batism o existem  bons argum entos pró e contra.
Então, o que nos oferece o docum ento ecum ênico de Lima? Eu 
acentuaria  quatro pontos:
1. As três form as d ife ren tes do batism o sãò colocados como uma práxis 
cristã possível. Isto não se deve subestim ar! Se vocês considerarem  quão 
acirrada fo i a luta em torno do batism o, a aceitação mútua das form as d i­
ferentes do batism o é uma enorm e progresso ecum ênico.
2. O docum ento e labora  teo log icam ente  as d iferenças entre o batism o 
de adultos e de crianças. Mas s im ultaneam ente  é constatado que existe 
tam bém  a lto  grau de concordância. P.ex.: a partic ipação da com unidade 
crente; a fundam entação b íb lica  do batism o; a conexão indissolúvel en­
tre batism o e fé , expressada pela confissão de fé  pessoal antes do batis­
mo ou pe la confirm ação, sendo que esta não s ign ifica  um lim ite  do de ­
senvo lv im ento  cristão. Essas duas form as do batism o necessitam de "u m a
(14) GELDBACH, Erich. Taufe. In: Kom mentar zu den Lima Erklärungen über Taufe, Eucharistie 
und Am t. G ottingen , Ed. V andenhoek & Ruprecht, 1983, p. 38.
(15) " A  prática do batism o de crianças insiste na fé  com un itá ria  e na fé que a criança pa rtilha  com 
os seus pais. A criança nasceu num  m undo d iv id id o  e pa rtilha  essa ruptura. Pelo batism o, a 
promessa e o ape lo  do Evangelho pousam sobre a criança. A  fé  pessoal do ba tizado e a sua 
pa rtic ipação fie l na v ida da Igre ja  são essenciais para que o batism o produza todos os seus 
fru to s " (Lima, batism o, a r t .12, com entário).
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redescoberta do caráter perm anente da fo rm ação cris tão". (Lima, batis­
mo, art. 12, com entário).
3. O docum ento critica uma práxis ind iscrim inada do ba tism o,(ló ) 
crítica esta que a tinge a nossa ig re ja  tam bém . E um fa to  que em nossa 
igre ja muitos pais não tom am  o batism o mais a sério do que a vacinação 
preventiva. Eu não tenho tem po aqui para re fle tir  sobre essa prática. Bas­
ta apenas lem brá-la .
4. O docum ento convida todas as igrejas a ace ita r m utuam ente o 
batism o como batism o com pleto. Cada prática que possa ser in terpretada 
como um "re -b a tis m o " deve ser e v ita d a .(17) Isso seria um progresso ecu­
m ênico enorm e tam bém . A Igreja Católica já renunciou a um "re - 
ba tism o" no novo Código da Lei C a n ô n i c a . E  todas as igre jas que pra­
ticam uma fo rm a de re-batism o —  eu ouvi d izer que existe uma práxis 
como essa tam bém  aqui no Brasil —  são exortadas a de ixa r da mesma.
No fim  desta parte sobre a convergência no batism o resta uma 
pergunta interessante: Uma aceitação m útua do batism o não s ign ifica  
au tom aticam ente  uma aceitação m útua das igrejas? O docum ento se ca­
la sobre essa conseqüência lógica. O cam inho para a un idade das igrejas 
de modo a lgum  passará ao largo da eucaristia e da questão do m in isté­
rio.
2. Eucaristia ou blasfêmia?
A eucaristia  é tratada na segunda parte do docum ento de Lima. 
No âm bito  protestante o term o "Santa C e ia " é mais com um . Nas Igrejas 
Ortodoxas, na Igreja Católica e cada vez mais no âm b ito  ecum ênico usa- 
se o term o "e u c a ris tia "  que fo i usado cedo na h istória da ig re ja  e s ig n ifi­
ca "a g ra d e c im e n to ". Ele acentua não só o aspecto da ceia, mas tam bém  
toda a cerim ôn ia  litú rg ica : louvor, confissão e sacrifício. Ao lado dos te r­
mos "Santa C e ia " e "E ucaris tia ", a expressão do Novo Testamento "C e ia  
do S enhor" vem se destacando novam ente nos últim os tem pos no âm bito  
ecum ênico. (19)
Eu acho que não preciso ressaltar que as concepções d ife ren tes da 
Santa Ceia ou Eucaristia ou Ceia do Senhor produziram  separações das
(16) Lima, batism o, art. 21, com entário .
(17) op. cit. art. 13.
(18) Codex Iuris Canonic i. 2 ,ed. Kevelaer Ed. Butzon & Bercker, 1984, Can. 869 § 2.
(19) KRÜGER, H anfried  e outros (ed.). Ö kum ene — Lexikon. Kirchen, Religionen, Bewegungen.
Frankfurt am  M a in , Ed. O tto Lembeck e Josef Knecht, 1983 verbete : "A b e n d m a h l" .
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igrejas, não só entre a Igreja Católica e a Evangélica —  lem bro apenas 
aque la  fam igerada  pergunta do catecismo de H eide lbe rg , já m enciona­
da —  mas tam bém  entre  os luteranos e os reform ados. Em todas as nos­
sas queixas do progresso ecum ênico m ínim o, especia lm ente na questão 
da eucaristia, é bom nós evangélicos lem brarm o-nos de que só no ano 
de 1972 é que se rea lizou um acordo entre os luteranos e reform ados 
com a fam osa Concórdia de Leuenberg.
A in fluênc ia  da Igreja O rtodoxa na fo rm u lação  da convergência 
sobre a eucaristia  fo i m uito fo rte . Como não posso pressupor aqui um co­
nhecim ento de ta lhado  do pensam ento ortodoxo, não será possível uma 
crítica teo lóg ica  desta convergência em toda a sua p ro fund idade . Con­
fo rm e m encionado, seria ta re fa  de sem inário  investigar todo o em ara ­
nhado destas questões, como p. e x .: fundam entos exegéticos da eucaris­
tia, anam nese, m em oria l, epiclese e sacrifíc io, transsubstanciação e con- 
substanciação, presença real ou s im bólica, a doação m isericordiosa de 
Deus ao pecador e a resposta da com unidade pe lo  louvor e ag radec i­
mento, a lém  de m uitas outras questões. Seria uma tare fa  em po lgan te  
exam inar m inunciosam ente a tendência da declaração e a d ireção em 
que está se m ovendo.
Como no docum ento sobre o batism o, quero  lim ita r-m e a um as­
pecto deste docum ento , um aspecto que surpreende por ser menos con­
trovertido.
Para esclarecim ento, vou citar o in íc io  do novo liv ro  de Leonardo e 
C lodovis Boff com o títu lo : "C om o fazer Teologia da L ibertação": Uma 
senhora de 40 anos, mas aparen tando 70, aproxim ou-se do padre após 
uma missa e pena lizada d iz ia : "Padre, com unguei sem ter confessado 
antes". "C om o fo i, m inha f ilh a "?  —  perguntou o padre. "Padre, respon­
deu a m ulher, eu cheguei um pouco tarde, quando o Sr. já havia com e­
çado o o fe rtó rio . Já há três dias que só tom o água e pão tenho com ido 
nada; estou morta de fom e. Q uando vi o Sr. d is tribu indo  a com unhão, 
aque le  pedacinho de pão branco que é a Eucaristia, fu i com ungar, só pa­
ra a liv ia r a fom e com um pouco daque le  p ã o "! O padre encheu os olhos 
de lágrim as. Lembrou-se das palavras de Jesus: "M in h a  carne (pão) é 
verdade ira  com ida ... quem  de m im  se a lim en ta , por m im  v iv e rá "  (Jo 
6.55, 57). (2°)
E os Boff concluem : Por detrás da Teologia da Libertação —  e eu 
ouso conclu ir, por detrás da eucaristia tam bém  —  "está  a percepção de
(20) BOFF, Leonardo e C lodovis. Como fazer Teologia da Libertação. Coleção FAZER/17-18. Petró- 
po lis, Ed. Vozes, 1986, p .11.
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rea lidade  escandalosas como estas acim a descritas, que existem  não só 
na Am érica Latina mas em escala m undia l por todo o Terceiro 
M u n d o ".(21) Ou fo rm u lado  de outra m aneira : Na eucaristia trata-se tam ­
bém do pão real, de fom e real. A  eucaristia  não deve ser arrancada das 
conexões históricas e políticas, que fazem  as pessoas sofrer.
Para isso cito uma testem unha bastante renom ada, o apósto lo 
Paulo. Na p rim e ira  carta aos coríntios e le  fa la  da Ceia do Senhor numa 
situação concreta: Em Corinto era habituaJ, naque la  tem po, haver um 
jantar norm al antes da Ceia do Senhor. Acontecia muitas vezes, que os 
estivadores e tam bém  os escravos não pod iam  chegar a tem po para o 
jantar. Portanto se instalou a praxe de com eçar com o jantar sem eles. Os 
ricos, tendo bastante tem po para estar presentes a tem po, justificavam - 
se com o pretexto de que a Ceia do Senhor, p ropriam ente  d ita , com eça­
ria mais tarde, quando todos estivessem presentes. Q uando Paulo ouve 
isso, e le  fica ind ignado. Ouso in te rp re ta r o capítu lo  11 da carta aos corín­
tios da seguinte m aneira : "Vocês estão a rru inando  a Ceia do Senhor. Se 
vocês se reúnem  sob estas condições, em panturrados ou bêbados, en­
quanto seu irm ão está com fom e, então vocês se reúnem  para o próprio  
ju lgam en to "!
Em outras palavras: Uma Santa Ceia ou Eucaritia que esquece o ir­
mão fam in to , a irm ão que sofre e o hom em  hum ilhado , nada mais é do 
que b lasfêm ia. Não existe uma eucaristia abstrata sem re fe rênc ia  ao 
m undo que sofre e gem e com sua m iséria.
Acho que fo i um im portante  acontecim ento ecum ênco o fa to  da 
declaração de Lima pronunciar-se a respeito sem qua lquer controvérsia. 
Trata-se do a rtigo  20 da convergência sobre a eucaristia , que diz: " A  eu­
caristia abarca todos os aspectos da vida. E um ato representa tivo de 
ação de graças e de oferta  em nom e do m undo in te iro . A  ce lebração eu­
carística pressupõe a reconciliação  e a pa rtilha  com todos, olhados como 
irmãos e irmãs da única fa m ília  de Deus; e la  é um constante desafio  na 
busca de relações norm ais no seio da vida social, econôm ica e política 
(Mt 5.23 ss; 1 Co 10.16 ss; Co 11.20-22; Gl 3.28). Q uando partilham os o 
corpo e o sangue de Cristo, há um desafio  rad ica l q u e é  lançado a todas 
as form as de in justiça, de racismo, de separação e de ausência de lib e r­
dade . A través da eucaristia , a graça de Deus, que renova tudo, penetra 
e restaura a pessoa hum ana e a sua d ign idade . A eucaristia envo lve  o 
crente no acontecim ento  central da história do mundo. Como pa rtic ipan ­
tes na eucaristia , pois, m ostram o-nos inconseqüentes se não partic ipa-
(21) op. cit., p. 12.
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mos a tivam ente  nesta restauração contínua da situação do m undo e da 
condição hum ana. A  eucaristia mostra-nos que o nosso com portam ento  é 
inconsistente em face da presença reconciliadora  de Deus na história hu­
mana: estamos colocados sob um ju lgam ento  contínuo pela persistência 
de todas as espécies de relações injustas na nossa sociedade, pelos nu­
merosas divisões devidas ao o rgu lho  hum ano, ao interesse m ateria l e às 
políticas do poder, e en fim  pela obstinação assumida nas oposições con­
fessionais in justificáve is no seio do Corpo de C risto".
Eu adm ito : Este a rtigo  parece um pouco perd ido  no contexto da 
declaração. Ele parece um corpo estranho neste contexto teo lóg ico  abs­
trato. Também a declaração de Lima não nos a juda  no prob lem a que 
agora surge entre teoria  e prática. Mas o a rtigo  está a li e nenhum  d iá lo ­
go ecum ênico sério poderá ignorá-lo .
Esta m udança na com preensão da eucaristia não vai ser fác il. Vai 
ser uma tare fa  dura e d ifíc il. Para ilustrá-lo  c itare i uma poesia de Lothar 
Zenetti, um a lem ão, que descreve esta d ificu ldad e  na Igre ja  Católica, 
em bora ache que podem os encontrar d ificu ldades sem elhantes em nos­
sa ig re ja  tam bém :
"Pergunte a cem católicos: o que é o mais im portante na Igreja?
E eles responderão: a missa.
Pergunte a cem católicos: o que é o mais im portante  na missa?
E eles responderão: a mutação do pão e do vinho  no corpo e no sangue 
do Senhor!
Diga então aos cem católicos que o mais im portante  da Igreja é a m uta­
ção.
Eles se enfurecerão: Não, tudo deve fica r como e s tá "!(22)
3. Igreja de bispos ou comunidade de base?
Chego agora ao ú ltim o  ponto da declaração de Lima: a conver­
gência sobre o m in istério . O prob lem a do m in istério  é uma questão da 
estrutura, ou seja, da constitu ição da ig re ja . Em todas as constituições das 
igrejas os m inistérios desem penham  um papel m aior ou menor. Com isso 
topamos com o prob lem a ecum ênico da aceitação recíproca dos m in isté­
rios. Talvez esse prob lem a seja o prob lem a por excelência  do ecum enis­
mo a im ped ir até agora a aceitação m útua da igrejas.
(22) BOFF, Leonardo, igreja: Carisma e poder. 3.ed., Petrópolis, Ed. Vozes, p. 109 (anota­
ção 41).
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Vou exam inar esta questão aqui sob o en foque : Igreja de bispos 
ou com unidades de base? A meu ver a declaração de Lima propõe uma 
igre ja  de bispos, uma "h ig h  church", com o se d iz na Ing la terra, uma 
ig re ja  "a lta " .  Para uma tal ig re ja  o m in istério  o rdenado é constitutivo. 
Portanto a declaração diz: "O  m in istério  de tais pessoas que, desde tem ­
pos m uito antigos, têm sido ordenados, é constitu tivo da vida e do teste­
m unho da Ig re ja ". (Lima, m in is tério , art. 8)
Este term o "co n s titu tivo " é p rob lem ática . Segundo a CA, a rtigo  7, 
a igre ja  "é  a congregação dos santos na qual o evange lho  é pregado de 
m aneira pura e os sacramentos são adm inistrados co rre tam en te ". Por­
tanto. segundo a CA, são constitutivos para a ig re ja : a congregação dos 
santos, a pregação pura da pa lavra  e a adm in istração correta dos sacra­
mentos.
E s ign ifica tivo  que a convergência de Lima sobre o m in istério  co- 
meçe com a vocação de todo o povo de Deus: "N u m  m undo d ilacerado , 
Deus chama a toda a hum anidade a tornar-se seu p o vo ", (Lima, m in isté­
rio, art. 1). "Todos os m em bros são cham ados a descobrir, com a a juda  da 
com unidade, os dons que receberam , e a u tilizá-los para a ed ificação  da 
Igreja e a serviço do m undo ao qual a Igreja é e n v ia d a ", (a rt.5), Mas, 
a inda que o docum ento com ece en fa tizando  a vocação de todo o povo, 
re tom ando com isso uma im portante preocupação protestante, isso não é 
s ign ifica tivo  para a convergência sobre o m in istério . A  meu ver isto não 
passa de uma confissão da boca para fo ra , porque constitutivo para v ida 
e testem unho da Igreja é o m in is tério  ordenado. Lim itam o-nos aqui a es­
ta sucinta observação. O apro fundam ento  deste tem a precisaria uma 
pre leção especial.
Então, a estrutura da ig re ja  proposta pela  convergência têm  dois 
pontos principais:
a) A  tripla form a do ministério ordenado
No en tend im en to  lu terano a ordenação não é sacramento. O do­
cum ento fa la  da ordenação com o um "s ina l sacram enta l": "O  ato da or­
denação pela im posição das mãos, rea lizado por aqueles que possuem 
um tal m in istério , é s im u ltaneam ente : invocação do Espírito Santo (epi- 
clesis), sinal sacram ental, reconhecim ento  dos dons e com prom isso", 
(art. 41). Não é d ito  se o ordenado porta um sinal especia l, mas é claro, 
que e le  é sa lien tado da com un idade, p resid indo p .ex. a eucaristia.
S im ultaneam ente  a declaração propõe a recepção da fo rm a a n ti­
ga do m in istério  ordenado, qual seja: bispo, presbítero e d iácono. É ne­
cessário saber que um presbítero neste sentido não é um le igo , mas um
60
ministro ordenado, tam bém  subord inado a um bispo, no nosso uso da 
língua um pastor, padre ou sacerdote.
Todos estes m inistérios têm sua ta re fa  especial (art. 29-31). O a r­
gum ento p rinc ipa l para esta tr ip la  fo rm a do m in istério  ordenado é, que 
esta fo rm a se a firm ou  na história e pode servir hoje de expressão da un i­
dade. "A in d a  que não haja, segundo o Novo Testamento, uma só fo rm a 
do m in is tério , a inda  que o Espírito tenha freqüen tem ente  conduzido a 
Igreja a adapta r os seus m inistérios às necessidades de um de term inado 
contexto histórico, e a inda  que outras form as do m in is tério  ordenado te­
nham  sido abençoadas pelos dons do Espírito Santo, o tr ip lo  m in istério  do 
bispo, do presbítero e do d iácono pode servir hoje de expressão à un ida ­
de que procuram os e tam bém  de m eio  para lá chega r".(a rt. 22)
b. O segundo ponto proposto pela declaração é a recepção da sucessão 
apostólica.
O docum ento d istingue duas form as da sucessão apostó lica :
b 1: A sucessão da tradição apostó lica na ig re ja  ou seja, con tinu idade 
pela perm anência das características da ig re ja  dos apóstolos.
b 2: A  sucessão do ministério apostólico , ou seja, uma corrente in in te r­
rupta dos m inistros ordenados, tendo a sua origem  nos próprios apósto­
los. A  garantia  para a sucessão do m in istério  apostó lico é o bispo e a sua 
consagração. No caso das igre jas evangé licas esta corrente fo i in te rrom ­
pida no tem po da Reforma, segundo a Igreja Católica, p. ex.
A declaração de Lima propõe especia lm ente a recepção da suces­
são do ministério apostó lico pode ser um sinal —  não uma garan tia  —  
da continu idade e unidade da ig re ja  (art. 36).
Eu resumo: Num a igre ja  composta segundo a convergência de Li­
ma a vocação de todo o povo está no princíp io . Mas constitutivos para a 
igre ja  são os m inistros ordenados na trip la  fo rm a. A trad ição apostó lica 
da ig re ja  se expressa e fe tivam ente  na sucessão do m in istério  apostólico.
Penso ter ficado  um pouco mais claro, por que eu cham ei a con­
cepção de Lima uma ig re ja  de bispos. O m in is tério  ordenado é a figu ra  
decisiva; toda a estrutura da ig re ja  depende do m in istério  ordenado.
Antes de condenar p rec ip itadam ente  uma igre ja  assim constituí­
da, deve-se levar em conta que a comissão ca tó lico /lu te ra n a , depois de 
um traba lho  de 11 anos, apresentou em 1985 volum oso estudo que m uito 
se aprox im ou das idéias de Lima. (23)
(23) N0RGAARD-H(ÓJEN, Peter. W ege und Irrw ege ka tho lisch-lu therischer K irchengem einschaft. 
Eine kritische W ürd igung  der jüngsten D ia logergebnisse. In: Ökumenische Rundschau, v .4, 
F rank fu rt/M , ou tubro 1985, p. 401-427.
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Portanto, tenho a impressão de que a Igreja Luterana não terá 
muitos problem as em ace itar uma constitu ição da igre ja  como aque la  
descrita em Lima. O prob lem a mais grave continua sendo o Papa, cujo 
m in istério  não fo i m encionado expressam ente em Lima. Nem o docu­
m ento de Lima, nem o estudo da comissão m encionada, nem o Novo Có­
d igo  da Lei Canônica da Igreja Católica nos a judam  neste prob lem a. Es­
pecia lm ente este Novo Código da Lei Canônica, que sublim a o m in istério  
papal, representa uma decepção em termos de ecum enism o.
Para e luc ida r a prob lem ática  da estrutura da ig re ja  quero apontar 
alguns protestos contra uma ig re ja  composta como igre ja  de bispos, sen­
do que a lguns vêm da própria  Igreja Católica: as com unidades db base. 
Eu sei que existem  m ovim entos sem elhantes na Igreja Protestante tam ­
bém, havendo muitos esforços de acentuar o papel dos leigos. E sei tam ­
bém que estas com unidades de base são com unidades da Igreja C ató li­
ca, até agora inseridas na constitu ição e estrutura desta ig re ja .
Acontece, porém , o seguinte: A li nestas com unidades de base ir­
rom pem  sinais, que apontam  noutra d ireção que não a da ig re ja  de bis­
pos proposta pela declaração de Lima. Sem querer ser com ple to , quero 
enum erar alguns destes sinais:
—  Organização autônom a. Por causa da fa lta  de sacerdotes muitas co­
m unidades são forçadas a se organizarem  a si próprias a rea lizarem  
elas mesmas a vida da com unidade.
—  Uma in terpre tação própria  da Bíblia. A  Bíblia é in terpretada no con­
texto da própria  experiência . Não existe mais um especialista que f i ­
ca entre Bíblia e com unidade.
—  A com unidade a lutar por libertação. C onstitutivo para uma igre ja  as­
sim composta não é mais o m in istério  ordenado, mas a com unidade, 
que intervém  em favo r do Reino de Deus, lu tando e sofrendo pela li­
bertação de todo o povo.
Estas com unidades de base não são a m aioria , nem aqui na 
Am érica Latina. Elas fazem  parte das "m in o ria s  abraham íticas", co­
mo Helder Camara uma vez cham ou m ovim entos como estes, m ino ­
rias que sina lizam  vicariam ente  com o a ig re ja  pode ser.(24)
Tal concepção de ig re ja  de ba ixo  não consta na declaração de 
Lima. Mas não se deveria  esperar dem ais do ecum enism o. Ecumenis­
mo só é tão bom  ou mau quanto as próprias igre jas partic ipantes. As
(24) SCHOENBORN, U lrich. Das w andernde  G ottesvolk der G egenw art. K irchliche Basisgem einden 
in La te inam erika . In: Junge Kirche, v . l ,  jane iro  1984, p. 10-17.
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comissões ecum ênicas não podem  resolver problem as, que são d u v i­
dosos e controvertidos dentro das próprias igrejas. Esta é uma das 
grandes d ificu ldades das discussões ecumênicas.
IV. Final
"D ou trina  separa, mas serviço u n if ic a " ! Com esta citação co­
mecei m inha pre leção com o tem a: " A  cam inho da unidade das ig re ­
jas". Talvez tenha ficado  claro que a un idade das igre jas não pode 
ser encontrada no cam inho da prática somente. Para a un idade da 
ig re ja , que é o ob je tivo  ú ltim o do m ovim ento  ecum ênico, cabe re fle ­
tir tam bém  sobre a doutrina .
M uitas pessoas ho je têm  dúvidas se é possível a un idade das 
igre jas em vista dos problem as doutrinários não resolvidos com a de­
claração de convergência de Lima. O cam inho para o consenso ne­
cessário para a un idade visível da ig re ja  é longo e duro. Então muitas 
pessoas hoje ficam  resignadas, não acred itando mais na possib ilida­
de de rea lizar esta unidade.
No entanto , quero  te rm inar com uma frase de um Papa, que 
m uito  aprecio, um Papa de grande espírito  hum ano, mas tam bém  de 
grande espírito ecum ênico. Trata-se do papa João XXIII, que disse: 
"N o  Juízo Final não seremos perguntados se nós conseguimos re a li­
zar a un idade, mas se pela un idade oramos, traba lham os e sofre­
m os" !(25)
(25) C itado por: KLEIN, Laurentius. Das Ringen um die Einheit. Trier, Ed. Paulinus, 1967, p. 167.
